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INDICAÇÃO N.º    74   , DE 2001

 

INDICO, nos termos do artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine, por intermédio da Secretaria dos Transportes, aos órgãos competentes, os estudos e as providências necessárias visando a tornar obrigatório, às concessionárias de serviço público de administração das rodovias estaduais (Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo), dispor de, no mínimo, um helicóptero para prestar socorro nas situações de emergência, bem como em quaisquer outras que demandem o uso de tal equipamento. 

JUSTIFICATIVA

  
Consoante informações disponibilizadas pela Secretaria dos Transportes, na página que mantém na internet, o Programa de Concessões Rodoviárias do Estado de São Paulo conta com 12 lotes contratados pela iniciativa privada – Tebe, Vianorte, Viaoeste, Renovias, AutoBan, Ecovias, Triângulo do Sol, Centrovias, Autovias, Spvias, Intervias e Rodovias das Colinas. Os lotes concedidos correspondem a 3.517 quilômetros. 

 
A análise dos serviços delegados às concessionárias, de competência específica destas, bem como dos deveres que lhe foram impostos, durante todo o prazo da concessão, conduz à conclusão de que cada qual delas deve dispor de, pelo menos, um helicóptero. Não constitui exagero afirmar que o uso de tal equipamento se constitui em fator determinante para que sejam, a contento, prestados os serviços e cumpridos os deveres que competem às concessionárias.

 
Os Regulamentos da Concessão dos Serviços Públicos de Exploração do Sistema Rodoviário, relativos a cada um dos lotes, elencam aqueles serviços e deveres. Para exemplificar, o Regulamento referente à malha rodoviária estadual de ligação entre Rio Claro, Piracicaba, Tiête, Jundiaí, Itu e Campinas – Lote 13, aprovado pelo Decreto n.º 41.773, de 12.5.1997, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 42.531, de 21.11.1997, estabelece, em seu artigo 5º, que:

“São serviços delegados, de competência específica da concessionária:

I – serviços correspondentes a funções operacionais, compreendendo especialmente:

(...)

d) prestação de apoio aos usuários, incluindo, entre outros, primeiros socorros e atendimento médico a vítimas de acidentes de trânsito, com eventual remoção a hospitais, atendimento mecânico a veículos avariados, guinchamento, desobstrução de pista, operação de serviço de telefonia de emergência e orientação e informação aos usuários;

(...)

g) elaboração e implantação de planos e esquemas operacionais para atendimento a situações de emergência, tais como, incêndios, neblina, acidentes com produtos perigosos, desabamentos, inundações e outros que possam afetar diretamente a fluidez e a segurança do tráfego ou vir a provocar conseqüências ambientais;” (grifou-se)

E dentre os deveres da concessionária, durante todo o prazo de concessão (art. 9º do citado Decreto), constam:

“V – manter disponíveis recursos humanos e materiais para elaboração e implementação de esquemas de atendimento a situações de emergência;

...)

VIII – apoiar as atividades de fiscalização e policiamento;” (grifou-se)

 
Ora, o correto e rápido atendimento a tais exigências é inviável se as concessionárias não dispuserem de equipamento adequado, e, especificamente no que diz respeito ao objeto da presente propositura, de, pelo menos, um helicóptero. 

 
Logo, a medida indicada se reveste de inegável interesse público. Beneficiará os milhares de cidadãos paulistas e de todos os demais Estados de nosso gigantesco País que diariamente circulam pelas rodovias estaduais paulistas sob regime de concessão.

 
Por tais razões, é de ser levada a cabo, com a máxima brevidade.

Sala das Sessões, em  




Deputada EDIR SALES
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